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Avaliação de Implementação das Assessorias Jurídicas das ONG HIV/Aids financiadas pelo Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais no Brasil. 

O Brasil tem, desde o inicio, baseado suas respostas à epidemia HIV/Aids nos direitos humanos contando com a participação intensa da sociedade e das Organizações Não Governamentais. As assessorias jurídicas surgiram na década de 90 e ao longo da última década têm aumentado em virtude do apoio financeiro e técnico do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais (DP DST/Aids) do Ministério da Saúde. Dessa forma, desde 2006 o Departamento tem selecionado assessorias jurídicas para receberem seu suporte e promoverem diferentes ações de promoção e garantia dos direitos humanos das pessoas que vivem com HIV/Aids (PVHA) no país. Essas ações são, sobretudo a orientação, educação, resolução de conflitos e capacitação acerca de direitos humanos para PVHA, grupos vulneráveis e lideres comunitários.   

O estudo objetiva compreender e explicar a implementação das ações das assessorias jurídicas das ONGs financiadas pelo DP DST/Aids no Brasil. Através da análise do Sistema de M&A das Violações de Direitos Humanos do DP DST/Aids, de documentos oficiais e de entrevistas dos representantes das assessorias jurídicas e do DP DST/Aids foi possível descrever um panorama da promoção e proteção dos direitos humanos das PVHA no país. 

As ações destas assessorias jurídicas são ferramentas importantes para a garantia dos direitos humanos no Brasil e para a capacitação no assunto. No entanto, o orçamento limitado e a escassez de recursos humanos dificultam a continuidade e o aumento dessas atividades. Além disso, as assessorias não são capazes de alcançar aquelas pessoas que estão fora das grandes cidades ou que não participam da rede de contato e relação da qual a ONG faz parte. Sendo assim, grande parte das PVHA em situação de maior vulnerabilidade ficam fora da atuação das assessorias e têm maior dificuldade de ter seus direitos verdadeiramente garantidos.  

Para que seja possível avaliar a efetividade destas ações será necessário outro estudo que inclua a percepção dos usuários acerca dos serviços e inclua PVHA que nunca chegaram até as assessorias. É importante intensificar a articulação das assessorias jurídicas das ONG com outros serviços oferecidos pelas esferas do governo para enfim conseguir alcançar o maior número de pessoas e garantir a continuidade e êxito da promoção e proteção dos direitos humanos das PVHA no país. Paralelamente, é importante intensificar a divulgação dos serviços oferecidos pelas assessorias nos meios de comunicação, nas comunidades e nos serviços de saúde. 

